
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2099924 - RJ (2022/0094140-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : HELOISA CYRILLO GOMES - RJ067109
AGRAVADO : COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL FÁBRICA 

BANGU
ADVOGADO : PAULO ABDALA ZIDE - RJ017224
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA COM 
AMPARO NO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DO CTN, REDAÇÃO 
ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA LC 118/2005. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 106/STJ. INVIABILIDADE NESTA VIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. TEMA 179. PROVIMENTO NEGADO.

1. A prescrição ordinária, prevista no art. 174, parágrafo único, I, do Código 
Tributário Nacional, decorre da ausência de interrupção do prazo prescricional no 
período de 5 (cinco) anos compreendido entre a constituição definitiva do crédito 
tributário e a citação do executado ou o despacho determinando a sua citação, se 
posterior à entrada em vigor da LC 118/2005 (REsp 999.901/RS, relator Ministro Luiz 
Fux, Primeira Seção, julgado em 13/5/2009, DJe de 10/6/2009). Já a prescrição 
intercorrente (art. 40 da Lei 6.830/1980) pressupõe a interrupção do prazo prescricional 
e consuma-se após o período de suspensão e arquivamento dos autos contado da 
ciência da Fazenda Pública acerca da não localização do devedor ou de bens 
penhoráveis.

2. O caso dos autos diz respeito à prescrição ordinária do art. 174 do CTN, 
na sua redação original, que previa a citação válida como causa interruptiva da fluência 
do prazo prescricional. Isso, porque a execução fiscal foi proposta em meados de 2001, 
antes da entrada em vigor da LC 118/2005, e não houve interrupção do prazo 
prescricional dentro do lustro legal; desse modo, não há que se falar em violação ao 
art. 40 da Lei de Execução Fiscal (REsp 999.901/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, julgado em 13/5/2009, DJe de 10/6/2009).

3. Nesse cenário, a única forma de se afastar a prescrição do crédito 
tributário seria o reconhecimento de mora por parte exclusiva do Poder Judiciário, 
situação rechaçada pelo Tribunal de origem, que afastou a incidência da Súmula 
106/STJ, visto que a Fazenda Pública havia permanecido com carga dos autos por 
mais de 6 (seis) anos.
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4. A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça pacificou o 
entendimento de que a verificação da responsabilidade pela demora na prática dos 
atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático probatória, o que é 
vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na 
Súmula 7/STJ (REsp 1.102.431/RJ, relator Ministro Luiz Fux, DJe de 1º/2/2010).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA COM 
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1. A prescrição ordinária, prevista no art. 174, parágrafo único, I, do Código 
Tributário Nacional, decorre da ausência de interrupção do prazo prescricional no 
período de 5 (cinco) anos compreendido entre a constituição definitiva do crédito 
tributário e a citação do executado ou o despacho determinando a sua citação, se 
posterior à entrada em vigor da LC 118/2005 (REsp 999.901/RS, relator Ministro Luiz 
Fux, Primeira Seção, julgado em 13/5/2009, DJe de 10/6/2009). Já a prescrição 
intercorrente (art. 40 da Lei 6.830/1980) pressupõe a interrupção do prazo prescricional 
e consuma-se após o período de suspensão e arquivamento dos autos contado da 
ciência da Fazenda Pública acerca da não localização do devedor ou de bens 
penhoráveis.

2. O caso dos autos diz respeito à prescrição ordinária do art. 174 do CTN, 
na sua redação original, que previa a citação válida como causa interruptiva da fluência 
do prazo prescricional. Isso, porque a execução fiscal foi proposta em meados de 2001, 
antes da entrada em vigor da LC 118/2005, e não houve interrupção do prazo 
prescricional dentro do lustro legal; desse modo, não há que se falar em violação ao 
art. 40 da Lei de Execução Fiscal (REsp 999.901/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, julgado em 13/5/2009, DJe de 10/6/2009).

3. Nesse cenário, a única forma de se afastar a prescrição do crédito 
tributário seria o reconhecimento de mora por parte exclusiva do Poder Judiciário, 
situação rechaçada pelo Tribunal de origem, que afastou a incidência da Súmula 
106/STJ, visto que a Fazenda Pública havia permanecido com carga dos autos por 
mais de 6 (seis) anos.
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4. A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça pacificou o 
entendimento de que a verificação da responsabilidade pela demora na prática dos 
atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático probatória, o que é 
vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na 
Súmula 7/STJ (REsp 1.102.431/RJ, relator Ministro Luiz Fux, DJe de 1º/2/2010).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO 
contra decisão monocrática da relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LC 
118/2005. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA EXECUTADA. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA COM FUNDAMENTO NO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO 
CTN. APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ. INVIABILIDADE NESTA VIA 
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. TEMA 179. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (fl. 276).

A parte agravante sustenta, em resumo, a inaplicabilidade da Súmula 7 
desta Corte, bem como a não ocorrência da prescrição do crédito tributário, pois a 
responsabilidade pela paralisação do feito deveria ter sido atribuída ao Poder 
Judiciário, que não promoveu os atos previstos em lei para a citação do executado, 
sendo, portanto, o caso de aplicação da Súmula 106/STJ. Além disso, afirma, com 
fundamento no art. 40 da Lei de Execução Fiscal, que a não localização do executado 
enseja a suspensão da execução fiscal, e não sua extinção.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (fl. 306).

É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia à prescrição de crédito tributário (IPTU). A parte 
recorrente defende, em resumo, a inobservância do art. 40 da Lei 6.830/1980 e da 
Súmula 106 desta Corte.

Inicialmente, reputo relevante tecer breves comentários acerca do instituto 
da prescrição nos processos de execução fiscal.

A prescrição ordinária, prevista no art. 174, parágrafo único, I, do Código 
Tributário Nacional, decorre da ausência de interrupção do prazo prescricional no 
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período de 5 (cinco) anos compreendido entre a constituição definitiva do crédito 
tributário e a citação do executado ou o despacho determinando a sua citação, se 
posterior à entrada em vigor da LC 118/2005. Já a prescrição intercorrente (art. 40 da 
Lei 6.830/1980) pressupõe a interrupção do prazo prescricional e consuma-se após o 
período de suspensão e arquivamento dos autos contado da ciência da Fazenda 
Pública acerca da não localização do devedor ou de bens penhoráveis.

No presente caso, o Tribunal de origem, ao exercer o juízo de adequação ao 
quanto decidido nos Temas 179 e 566 a 571 do Superior Tribunal de Justiça, 
manifestou-se nos termos da seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TEMAS 179, 566, 
567, 568, 569, 570 E 571. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA. REEXAME DA 
MATÉRIA POR FORÇA DO ART. 1.040, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
RETRATAÇÃO.

1. Analisando-se as peças acostadas aos autos, depreende-se que frustrada 
a citação do executado e intimada a Procuradoria do Município em 13/05/2010, 
esta “reteve os autos por mais de seis anos, tendo os restituído em 23/09/2016, 
ocasião em que requereu a emenda da inicial para inclusão de CDAs 
substitutivas”.

2. Na oportunidade, este Relator dispôs que da intimado para manifestar 
sobre a exceção de pré-executividade apresentada e fundamentada na ocorrência 
da prescrição intercorrente, o exequente quedou-se silente.

3. Não obstante, no caso concreto, obrou em equívoco o acórdão recorrido, 
ao se referir a “prescrição intercorrente”, pois, na verdade, inexistiu interrupção do 
prazo prescricional. Precedente do STJ.

4. E isso porque a execução fiscal foi distribuída em outubro de 2001, 
quando vigente a redação original do art. 174 do Código Tributário Nacional, 
segundo o qual a citação válida teria o condão de interromper a fluência do 
prazo prescricional, ressaltando-se que somente com a vigência da Lei 
Complementar 118/2005 o despacho do juiz que ordenar a citação em 
execução fiscal passou a ser causa de interrupção do prazo prescricional.

5. Dessa forma, somente a citação válida da executada, que não se operou 
no caso, teria o condão de interromper a prescrição.

6. Aliás, no caso concreto, a executada ingressou espontaneamente nos 
autos, em março de 2019, tão somente para apresentar a exceção de pré- 
executividade, quando já operada a prescrição.

7. Nessa toada, conclui-se que o caso concreto não se amolda nas hipóteses 
previstas no art. 40 da Lei de Execução Fiscal, nas quais não localizado o de- 
vedor ou não encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, o juiz 
determina a suspensão do curso da execução fiscal. Precedente do STJ.

8. Desse modo, verifica-se que o acórdão embargado não divergiu do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, notadamente as Teses firmadas ao 
apreciar os Temas 179, 566, 567, 568, 569, 570 e 571.
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9. Ademais, constata-se que tão logo intimado para se manifestar 
acerca da certidão negativa, o exequente procedeu à retirada dos autos em 
cartório, em 13.05.2010, só os devolvendo em 23.09.2016, ou seja, reteve 
indevidamente os autos por mais de seis anos.

10. Dessa forma, não se há de falar em ausência de intimação do 
Município ou “motivos inerentes ao mecanismo da justiça” (Súmula 106 do 
STJ).

11. Deve-se salientar, ainda, que não se pode penalizar o contribuinte pela 
desídia do exequente em proceder ao devido impulso dos autos, requerendo as 
providências que entender cabíveis na solução do crédito do qual é titular.

12. Manutenção do julgado (fls. 217/218 - sem destaques no original).

Constato, portanto, que a hipótese dos autos diz respeito à prescrição 
ordinária do art. 174 do CTN, na sua redação original, que previa a citação válida como 
causa interruptiva da fluência do prazo prescricional. Isso, porque a execução fiscal foi 
proposta em meados de 2001, antes da entrada em vigor da LC 118/2005, e não houve 
interrupção do prazo prescricional dentro do lustro legal, de modo que não há que se 
falar em violação ao art. 40 da LEF (REsp 999.901/RS, relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, julgado em 13/5/2009, DJe de 10/6/2009).

Nesse cenário, a única forma de se afastar a prescrição do crédito tributário 
seria o reconhecimento de mora por parte exclusiva do Poder Judiciário, situação 
rechaçada pelo Tribunal de origem, que afastou a incidência da Súmula 106/STJ, visto 
que a Fazenda Pública permaneceu com carga dos autos por mais de 6 (seis) anos.

Em casos semelhantes, a Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça 
pacificou o entendimento de que a verificação da responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 7/STJ (REsp 1.102.431/RJ, relator Ministro Luiz Fux, DJe de 
1º/2/2010). A propósito, confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO PROCESSO 
POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de 
determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da prescrição, 
impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida 
afronta os princípios informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 
consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora na 
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citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência da 
Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 
29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 
26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de que a 
demora no processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos da Justiça, 
verbis: "Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso, constata-se que foi 
a mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), tendo sido o despacho liminar 
determinando a citação do executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da 
execução). O mandado de citação do devedor, no entanto, somente foi expedido 
em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça logrado 
realizar a diligência, por não ter localizado o endereço constante do mandado e ser 
o devedor desconhecido no local, o que foi por ele certificado, como consta de fl. 
08, verso, da execução em apenso. Frustrada a citação pessoal do executado, foi 
a mesma realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução). (...) No caso 
destes autos, todavia, o fato de ter a citação do devedor ocorrido apenas em 2006 
não pode ser imputada ao exequente, pois, como já assinalado, os autos 
permaneceram em cartório, por mais de dois anos, sem que fosse expedido o 
competente mandado de citação, já deferido, o que afasta o reconhecimento da 
prescrição. (...) Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou 
rigorosamente os requisitos do artigo 232 do Código Processual Civil e do art. 8º, 
inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez que foi diligenciada a citação pessoal, sem 
êxito, por ser o mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, conforme 
certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso dos autos da execução."

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante 
o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância 
de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da fundamentação 
expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008. (REsp n. 1.102.431/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
julgado em 9/12/2009, DJe de 1/2/2010 - sem destaques no original.)

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : HELOISA CYRILLO GOMES - RJ067109
AGRAVADO : COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL FÁBRICA BANGU
ADVOGADO : PAULO ABDALA ZIDE - RJ017224

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : HELOISA CYRILLO GOMES - RJ067109
AGRAVADO : COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL FÁBRICA BANGU
ADVOGADO : PAULO ABDALA ZIDE - RJ017224

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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